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Laboratórios e Extrações:
quando um problema técnico 

se torna uma questão sociotécnica

Rodrigo Ciconet Dornelles

Este é o resultado parcial de pesquisa etnográfica realizada 
em um laboratório de genética de populações e evolução huma-
na e molecular, localizado em uma importante universidade no 
Sul do Brasil. Entre outros aspectos, o que torna interessante os 
geneticistas que se articulam em torno desse laboratório é o fato 
de, contextualmente, eles se intitularem antropólogos biológi-
cos; o que é particularmente instigante, não só porque é um la-
boratório de genética e biologia molecular, mas também por este 
estar situado no Brasil, país em que o campo da antropologia 
biológica ainda é pouco institucionalizado, não existindo se-
quer uma associação que promova encontros científicos perió-
dicos. Além disso, atualmente, o laboratório em questão partici-
pa, junto a pesquisadores de laboratórios de outros países da 
América Latina e do Reino Unido, de um consórcio de pesquisa 
sobre diversidade e evolução biológica das populações latino- 
americanas, integrando, assim, um coletivo mais amplo.

Nesse contexto, ao abordar etnograficamente um laborató-
rio que é parte de um consórcio de pesquisa que coloca em re-
lação um grande números de pesquisadores e centros de pes-
quisa especialmente da América Latina, o foco central da 
etnografia em questão e que será abordado neste artigo são as 
práticas científicas levadas a cabo pelo grupo de pesquisadores 
brasileiros. Portanto, o que se etnografou não foi o laboratório 
em si ou o consórcio do qual ele era parte, mas as conexões que 
são estabelecidas a partir dele, ao ser parte de um projeto de 
pesquisa de escala internacional. Mostra-se, a partir das práti-
cas laboratoriais, que uma controvérsia científica não é algo 
“simplesmente” técnico, mas sim uma questão sociotécnica. 
Ademais, a discussão de tal controvérsia pretende colocar em 
relevo a dinâmica científica em um projeto que integra pesquisa-
dores de universidades latino-americanas e é coordenado por 
um pesquisador sediado em uma universidade britânica. Além 
disso, a ideia deste artigo é fazer uma discussão da prática cien-
tífica enquanto uma atividade artesanal.
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Prática científica: o social na ciência

Eu já havia estado no laboratório anteriormente ao início do 
trabalho de campo que fundamenta este artigo. Estive ali en-
quanto negociei com a coordenadora do laboratório e responsá-
vel pelo consórcio no Brasil minha entrada em campo e, antes 
disso, entre o final de 2009 e o início de 2010. Nesse primeiro 
momento, havia realizado algumas incursões por ali em razão 
da pesquisa que acabou redundando em meu trabalho de con-
clusão de curso em Ciências Sociais, no final de 2010. Nesta 
primeira pesquisa, o objetivo era explicar por que aqueles biólo-
gos, muitas vezes, se intitulavam antropólogos. O principal argu-
mento desenvolvido foi no sentido de que isso era possível gra-
ças às redes e coletivos de pesquisa internacionais aos quais 
eles estavam vinculados.

A ideia inicial neste segundo momento era lançar luz sobre 
as práticas cotidianas de pesquisa. Então, comecei, efetivamente, 
o trabalho de campo em meados do mês de março de 2012. Mas, 
apesar de já ter acompanhado outrora o trabalho deste coletivo, 
de minimamente conhecer suas pesquisas, de já ter escrito um 
projeto para pesquisar este contexto, bem como já ter circulado 
um pouco por ali no final de 2011 e início de 2012 para obter a 
permissão de realizar esta pesquisa, eu ainda não tinha uma ideia 
muito precisa do que deveria observar no contexto do laboratório 
para produzir esta nova narrativa. Minha ideia inicial era acompa-
nhar os principais momentos de produção de uma pesquisa cien-
tífica, mas até aquele momento não tinha uma ideia exata do que 
isso implicaria em termos de foco e de observação diária.

Estrategicamente, havia feito uma delimitação, que ajuda-
ria a dirigir meu olhar. Após encontrar alguns dos pesquisadores 
nos arredores do prédio do Departamento de Genética, ainda 
em 2010, e ficar sabendo da participação desse coletivo em um 
consórcio internacional, que reunia outros coletivos e pesquisa-
dores de diversos países, sobretudo da América Latina, vislum-
brei o que me parecia um interessante cenário para realizar uma 
pesquisa etnográfica, qual seja: o das relações sociais que são 
estabelecidas entre um grupo de pesquisadores brasileiros ao 
fazer parte de um projeto de pesquisa que envolvia grupos de 
pesquisadores de diversos países. Foi, então, aprofundando tais 
redes e relações que cheguei ao referido consórcio, na medida 
em que ele é um dos meios pelos quais o laboratório de pesqui-
sa brasileiro estabelece seus vínculos com outros pesquisado-
res sediados em outras universidades, de outros países da 
América Latina e de outros continentes.

Neste sentido, quando se propõe a tratar aqui dos aspectos 
sociais da ciência, o princípio é adotar a ideia de social definida e 
defendida por Bruno Latour (2008, p. 21), apoiado em Gabriel Tar-
de, em Reassociando o social: uma introdução à Teoria do Ator- 
Rede, de que o social é “como um movimento muito peculiar de 
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re-associação e re-ajuntado”. Portanto, o objetivo é retratar o pro-
cesso envolvido na constituição de um consórcio internacional de 
pesquisa que envolve uma infinidade de actantes (humanos e não 
humanos) e um sem-número de relações, tendo como foco as 
atividades desenvolvidas em um laboratório específico que é par-
te do consórcio. Ou seja, as dinâmicas que foram observadas no 
convívio prolongado nesse espaço possibilitam aprofundar a no-
ção de social e recolocá-la em outros termos, como propõe Bruno 
Latour (2008), ao abordar um objeto que é comumente pensado 
como associal – neste caso, a ciência.

Para isso, neste artigo, será problematizado um evento 
ocorrido no decorrer da pesquisa etnográfica, que mobilizou os 
cientistas durante boa parte do tempo e que se tornou um dos 
principais focos da investigação antropológica empreendida na-
quele espaço. Tal evento refere-se à necessidade de realizar 
novamente a extração de DNA1 – matéria-prima para as pesqui-
sas levadas a cabo naquele laboratório de genética e biologia 
molecular – de grande parte das amostras que haviam sido co-
letadas e extraídas pelo coletivo de pesquisadores brasileiros. A 
compra ou não de novos kits de extração e a discussão em torno 
das alternativas para se obter o DNA na quantidade e na qualida-
de que eles precisavam foi algo que consumiu muita energia dos 
pesquisadores e a atenção deles durante o período em que foi 
feito o trabalho de campo, além de ter colocado em relação di-
versos âmbitos e actantes que são comumente mobilizados no 
fazer científico na área da genética de populações, mas que, em 
função dessa questão, ficaram ainda mais evidentes.

Nesse sentido, um evento tido, muitas vezes, como “sim-
plesmente de ordem técnica” mobilizou uma infinidade de actan-
tes e se estabeleceu, como é mostrado neste artigo, como uma 
questão sociotécnica. Ou seja, o que se pretende é colocar em 
relevo o fazer científico fundamentalmente enquanto uma práti-
ca social, tendo a questão das extrações como um caso empíri-
co para explicitar, entre outras questões, que os inúmeros não 
humanos que se fazem presentes no cotidiano da prática cientí-
fica também são agenciados pelos humanos e os agenciam. 
Pretende-se, ao trazer essa questão, mostrar que a ciência é 
preferencialmente uma prática titubeante, atravessada por in-
certezas, e que o laboratório em seu cotidiano é um espaço he-
terogêneo, e que eles são marcados mais por redefinições cons-

1	 DNA, que é a sigla em inglês para ácido desoxirribonucleico, é um composto 
orgânico cujas moléculas contêm as instruções genéticas que coordenam o 
desenvolvimento e funcionamento de todos os seres vivos e alguns vírus. O seu 
principal papel é armazenar as informações necessárias para a construção das 
proteínas. Alguns dos segmentos do DNA que contêm a informação genética 
são denominados genes; outros têm importância estrutural ou estão envolvidos 
na regulação do uso da informação genética. O DNA precisava ser extraído das 
células do material biológico coletado pelos pesquisadores, no laboratório, para 
serem feitas as análises genéticas.
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tantes do que por certezas absolutas, mas não por isso 
destituídos de legitimidade (LAW, 1989).

O local onde a pesquisa etnográfica foi realizada é o Labo-
ratório de Evolução Humana e Molecular (doravante LEHM), que 
é coordenado por Maria Cátira Bortolini, professora do Departa-
mento de Genética e do Programa de Pós-Graduação em Gené-
tica e Biologia Molecular (PPGBM) da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). O projeto de pesquisa etnografado 
é o Consórcio para Análise da Diversidade e Evolução na Amé-
rica Latina (CANDELA), que almeja, entre outras questões, dar 
conta da diversidade étnico-racial no continente latino-america-
no, e relacionar aspectos fenotípicos com os genotípicos. Tal 
projeto de pesquisa integra pesquisadores, laboratórios e coleti-
vos de pesquisa em diversas universidades na América Latina e 
é coordenado por um pesquisador latino-americano sediado em 
uma universidade britânica. No Brasil, é coordenado pela pro-
fessora Maria Cátira Bortolini, principal pesquisadora do coletivo 
em que foi realizada a pesquisa etnográfica.

O LEHM é constituído pela professora Bortolini e por seus 
orientandos. Apesar de ela ser a orientadora formal da maioria 
dos pesquisadores e de se envolver mais diretamente no geren-
ciamento do coletivo, o professor Francisco Salzano, fundador 
daquela linha de pesquisa na universidade e um dos pioneiros 
do campo da genética e da biologia molecular no país, também 
é figura central. Por ele passavam todos os artigos, toda a pro-
dução escrita que saía do laboratório. Nada era publicado sem 
que ele lesse e desse seu aval. Até porque ele lê todos os ma-
nuscritos e faz comentários e revisões de todos os artigos – tan-
to no que diz respeito às questões técnicas envolvendo os da-
dos genéticos, quanto às questões relacionadas à escrita dos 
artigos. Mas o controle da dinâmica de produção do LEHM é rea-
lizado pela professora Bortolini.

A controvérsia da extração: ou como um problema técnico 
se torna uma questão sociotécnica

Durante os meses do trabalho de campo, acompanhei os 
pesquisadores nos diversos espaços que compõem o LEHM e, 
consequentemente, em diferentes momentos da “pesquisa na 
bancada”2. A ordem cronológica do percurso percorrido pelo ma-
terial genético dentro dos laboratórios do LEHM era mais ou me-
nos esta: primeiro o DNA era extraído, para depois ser amplifica-

2	O  termo “pesquisa na bancada” refere-se aos momentos em que os pesqui-
sadores estavam realizando experimentos em um dos três laboratórios – o de 
Extração de DNA, o de PCR, e o de Eletroforese – e que, portanto, não estavam 
circunscritos ao ambiente do escritório, escrevendo artigos, realizando pesqui-
sas bibliográficas ou mesmo envolvidos em questões de ordem mais burocrá-
tica do consórcio CANDELA e dos demais projetos ou com outros momentos 
operacionais dos projetos de pesquisa, como era o caso das coletas.
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do e, finalmente, os pesquisadores conferiam se a amplificação 
tinha sido realizada com sucesso e se o trecho de interesse, 
aquele que havia sido amplificado, continha a variação genética 
que eles estavam procurando. Cada uma dessas fases era rea-
lizada em um dos três laboratórios que compunham o espaço de 
experimentação do LEHM.

O laboratório integrava o consórcio e, por isso, em alguma 
medida, ao menos no que se refere às questões comuns, estava 
submetido às determinações do grande coletivo e da coordena-
ção central, exercida pelo pesquisador da universidade londrina. 
Havia sido comunicado, poucos dias antes de eu presenciar a 
interação descrita acima, ao coletivo brasileiro que a “varredura 
genômica”, uma análise ampla, almejada pelo consórcio, não 
seria possível com a qualidade e quantidade de DNA de parte 
significativa das amostras que grupo brasileiro havia coletado e 
posteriormente extraído o material genético. Essa “varredura” 
seria uma amplificação e o sequenciamento do material genéti-
co em larga escala para determinar as variações em termos de 
ancestralidade.

Logo após a demanda da coordenação geral, houve uma 
pequena discussão em torno do que deveria ser feito. Em um 
primeiro momento, um dos pesquisadores pensou que seria me-
lhor simplesmente comprar alguns reagentes para purificar o 
material genético já extraído das amostras. Contudo, a posição 
de que deveriam ser comprados novos kits para se fazer nova-
mente a extração foi a que ganhou maior força, ao menos na-
quele primeiro momento.

Do ponto de vista antropológico, um dos pontos centrais des-
sa controvérsia é que as decisões, para Bortolini, e para os de-
mais integrantes do LEHM, em torno da extração – ou da necessi-
dade de se refazer isso –, eram essencialmente de ordem técnica. 
“Isso aí é técnico, é muito técnico”, dizia ela. Portanto, eles se re-
feriam à questão da necessidade de fazer novamente as extra-
ções como algo unicamente técnico. Algo que é colocado em 
questão neste artigo. Entretanto, o propósito não é colocar em 
dúvida isto: que fosse um problema técnico. O que se vislumbra é 
colocar em suspenso a ideia de que fosse algo unicamente técni-
co, tentando mostrar que se não se consegue construir e estabili-
zar o conjunto de elementos heterogêneos mobilizados pelo labo-
ratório, a pesquisa científica não é bem sucedida (LAW, 1989). 
Nesse sentido, o que se quer mostrar é que foi algo que acabou 
por movimentar e evidenciar uma série de actantes que passa-
riam despercebidos se tudo tivesse saído como o esperado.

O início da controvérsia sociotécnica

Era dia 23 de maio de 2012. Foi em uma conversa entre os 
pesquisadores, que emergiu o assunto que acabou norteando a 
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pesquisa etnográfica e que está sendo problematizado neste ar-
tigo. A conversa parecia dizer mais respeito às técnicas, ou mais 
especificamente, sobre as extrações de DNA das amostras do 
consórcio. Perguntei a uma das bolsistas de iniciação científica 
que estava diretamente envolvida nas extrações de DNA que es-
tavam sendo feitas naquele período, se o debate era sobre as 
amostras e a solicitação feita pela coordenação central do con-
sórcio de eles refazerem as extrações de parte das amostras 
coletadas até aquele momento. Ela disse que não tinha certeza, 
mas achava que sim. Então, segui prestando atenção para ver 
se eu conseguia ter certeza do que se tratava.

Na sequência da conversa, comecei a entender um pouco 
melhor. A professora Bortolini, em certo momento, falou: “A gente 
não testou uma vez só, mas testamos 500 vezes. Testamos vários 
kits”. Em seguida, outra pesquisadora replicou: “Acho que era o 
filtro, que tava deixando passar coisas” e, em seguida, completou: 
“Não deu tão alto quanto o esperado”. E, com um tom mais calmo, 
“De todas maneiras, tem problema”. De fato, elas estavam falan-
do sobre a eficiência dos kits de extração que haviam utilizado em 
um momento inicial das extrações e que agora apresentavam-se 
como um problema técnico a ser resolvido.

Os pesquisadores, então, começaram a falar em comprar 
“placas”, em fazer “genotipagem com sonda”. Um deles ponde-
rou que se perderia muito mais tempo e dinheiro de qualquer 
maneira. Em seguida, a outra retrucou, dizendo que estavam 
perdendo muito tempo e dinheiro do jeito que estava. Em segui-
da, a coordenadora do LEHM, referindo-se aos outros laborató-
rios dos outros países que também faziam parte do consórcio, 
disse, com certo tom de surpresa e de indignação: “Eu não con-
sigo entender como dá certo nos outros países e não dá aqui”. 
Quer dizer, a controvérsia estava instaurada naquele espaço e 
os pesquisadores estavam tentando realizar um dignóstico do 
que havia acontecido e estavam conjecturando sobre as possí-
veis soluções, ponderando sobre as causas do que havia gera-
do aquele problema e os custos e as implicações de se fazer 
uma nova extração em um grande número de amostras.

A professora Bortolini, durante o diálogo, disse que não era 
possível que os outros laboratórios dos outros países que inte-
gravam o consórcio não tenham tido os problemas que eles ha-
viam tido: “O que eu quero entender é o que os outros países 
estão fazendo e que não está dando certo”! Ainda nestas pri-
meiras semanas, Tábita, uma das pesquisadoras do laborató-
rio, na sequência, ensaiou uma interpretação para o fenômeno, 
disse que os demais têm técnicos para fazer isso. Mas a coor-
denadora do LEHM ponderou, disse que quem faz isso ali são 
os “pós-docs”3; ou seja, para ela, o que havia ocasionado o pro-
blema “técnico” não seria a falta de capacidade técnica dos pes-

3	P ós-doutorandos.
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quisadores do LEHM, já que um processo de extração supervi-
sionado por um pós-doutorando, segundo ela, deveria estar 
imune a problemas técnicos.

O restante dessa conversa girou em torno das alternativas 
que poderiam ser adotadas para resolver esse problema que, a 
medida que transcorria o diálogo, mostrava-se cada vez mais não 
como um problema ‘meramente’ técnico, mas como uma questão 
sociotécnica. Eles pensavam em como fazer. Falavam que teriam 
que comprar novas placas e kits de extração. Calculavam que se 
precisaria de mais ou menos 12 mil reais para comprar as placas 
para extração, se acaso fosse essa a decisão deles. Em seguida, 
aventaram alguns nomes de professores do departamento e que 
eram parceiros nessa e em outras pesquisas que poderiam dispor 
de recursos financeiros. Já a professora Bortolini afirmava que ela 
não teria mais dinheiro do projeto para investir nisso. Naquele mo-
mento, eles vislumbraram uma saída, iriam fazer as extrações 
com os kits e iriam averiguar a possibilidade de utilizar a verba de 
pesquisa de um dos pesquisadores parceiros.

Ao final da conversa, então, parecia que a controvérsia es-
tava encerrada, que eles iriam comprar novos kits, que eram 
diferentes dos primeiros que haviam dado problema, imediata-
mente e que iriam refazer a extração desse modo. Em virtude 
disso, nas primeiras semanas que seguiram depois de eu 
acompanhar esse diálogo, tentei seguir o desenrolar dessa 
questão que me parecia crucial para o desenvolvimento das 
pesquisas do consórcio. Eles iriam solicitar dinheiro para a coor-
denação central do consórcio. A coordenadora do laboratório 
comentou comigo que não gostava dessa situação, mas que 
não havia alternativa, tendo em vista que eles teriam que refa-
zer a extração de boa parte das amostras e que não tinham 
mais dinheiro para isso.

Ao final da tarde, conversando com alguns dos integrantes 
do grupo, comecei a entender melhor do que se tratava a contro-
vérsia que havia permeado a discussão e que compreender o 
que se passava ali era crucial para dar sentido à dinâmica da 
pesquisa científica naquele laboratório. Essa minha suspeita 
acabou se confirmando, já que durante todo o período de traba-
lho de campo etnográfico, ou seja, ao longo de mais de seis 
meses, a controvérsia das (re)extrações perdurou. Ou seja, dife-
rentemente do que havia sido determinado naquela tarde, essa 
questão ainda acabou tendo muitas reviravoltas.

A resolução da controvérsia: quando a agência dos não hu-
manos volta a ser invizibilizada

Após algumas semanas sem ouvir falar das extrações, fiquei 
sabendo que elas estavam sendo feitas de forma experimental 
em outro laboratório do departamento, que conta com uma 
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“capela”4, e que pareciam estar saindo como o esperado. Em vir-
tude disso, já não sabiam se iriam, àquela altura do projeto, com-
prar os kits de extração. Era bastante provável que não, mas tudo 
dependia dos resultados da nova extração. Isso porque por esse 
método de extração que eles estavam testando se gastaria muito 
menos dinheiro. Além disso, se tudo desse certo, eles iriam con-
seguir extrair à medida que fossem acabando as coletas, que es-
tavam programadas para encerrar no final do ano. O que se esta-
va esperando era a volta de uma das pesquisadoras, que havia 
ido fazer trabalho de campo a propósito de outro projeto. Assim 
que ela voltasse, segundo eles, isso seria resolvido.

Poucos dias depois, a professora Bortolini estava conver-
sando com dois dos pesquisadores sobre extrações. Estava 
sendo organizado um mutirão para realizar a tarefa, já que se-
riam muitas amostras. Havia ficado decidido que seria feito com 
a capela que havia no outro laboratório do departamento. Entre-
tanto, nem toda a extração seria feita naquele laboratório. O que 
se faria lá era apenas pipetar o clorofórmio, que é um reagente 
tóxico. Os demais passos da extração seriam feitos no Labora-
tório de Extração do LEHM. Assim, a controvérsia, ao menos 
temporariamente, parecia estar se encerrando.

Em outro momento, dois pesquisadores estavam conver-
sando sobre as extrações. Eles falavam sobre as extrações que 
haviam sido feitas, em um primeiro momento, quando a pesqui-
sa etnográfica ainda não tinha começado, e que tinha sido por  
salting out   5. Já havia passado alguns meses, desde a requisição 
da coordenação central, para que as extrações fossem refeitas 
e eles continuavam sendo comunicados sobre a necessidade de 
se extrair um número maior de amostras. E eles não haviam 
conseguido padronizar um tipo de extração e conseguido extrair 
DNA em quantidade e qualidade suficientes requisitadas pela co-
ordenação central do consórcio. Percebia-se um clima de des-
contentamento no laboratório.

No mesmo dia, um pesquisador recém graduado, que tra-
balhava no laboratório de outro professor do departamento, apa-
receu na sala e ficou falando com uma das pesquisadoras. Não 
tinha entendido muito bem o que ele estava fazendo ali. Mas 
lembrei que o novo protocolo de extração seria feito no laborató-
rio em que ele trabalhava. Logo, conclui que ele estava ajudan-
do com as extrações. Ao me inteirar da conversa, descubro que 
as extrações com clorofórmio também não estavam saindo co-
mo o esperado. O que aconteceu é que em um primeiro momen-

4	C apela de laboratório é um compartimento envidraçado, fechado, que conta 
com um exaustor para que os pesquisadores possam manusear substâncias 
tóxicas; sua função é eliminar os vapores e odores tóxicos provenientes do 
material utilizado.

5	U m dos métodos de extração mais utilizados em laboratórios de genética e 
biologia molecular em função dos poucos recursos técnicos e financeiros ne-
cessários para realizá-lo.



Cadernos IHU ideias  •  11

to, as extrações tinham dado certo e no dia seguinte, não. A 
pesquisadora disse: “ontem, quando a gente centrifugou, deve-
ria ter separado o plasma das células” e complementou afirman-
do que quando testou o protocolo, com o pesquisador que avalia 
auxiliado no processo de extração, “tinha dado tudo certo”. Per-
guntei se haviam feito tudo igual. E ela disse que tinham feito os 
mesmos passos: “exatamente a mesma coisa. Mas não deu”. 
Apesar disso, ela complementa: “tem que dar tudo certo”. Ela, 
então, ficou cogitando o porquê de as extrações com clorofórmio 
não terem saído como o esperado.

Ao retornar ao LEHM, poucos dias depois, encontrei mais ou 
menos o mesmo cenário dos dias anteriores. Mas dessa vez vi o 
trabalho acontecendo no laboratório. Três dos pesquisadores es-
tavam no Laboratório de Extração. Uma delas, que também havia 
sido convocada para ajudar nas extrações, estava aprendendo 
com a outra como era o procedimento. Eles haviam confirmado 
que seria feito uma espécie de mutirão, com praticamente todos 
os pesquisadores do LEHM, para dar conta das extrações que 
ainda precisavam. Caio estava supervisionando. Havia um clima 
de confiança e de que daria tudo certo no decorrer dos dias.

Contudo, pouco tempo depois a incerteza voltou a figurar 
no LEHM. Certo dia, três dos pesquisadores estavam no Labora-
tório de Extração. Todos os três estavam com seus jalecos. 
Quando entrei na sala, a única pessoa que estava fazendo ex-
tração era a bolsista de iniciação. Ela estava apenas finalizando 
a extração. Logo que retornamos ao escritório dos pesquisado-
res, ela disse: “Estou um pouco frustrada”. Em seguida disse para 
mim que as amostras não centrifugaram direito, que “o plasma 
não [havia] separ[ado] totalmente do sangue”. Assim que fez es-
peculou o que havia acontecido e sem ter muita certeza do que 
havia ocasionado aquilo, começou a levantar algumas hipóteses, 
uma delas era que poderia ser porque as amostras que eles esta-
vam utilizando naquela extração eram congeladas.

Finalmente, nos últimos dias do mês de setembro, a contro-
vérsia das extrações encaminhava-se para uma resolução, mas 
ainda alguns ajustes precisavam ser feitos. Os resultados come-
çaram a ficar mais evidentes naquela semana. Eles já haviam 
quantificado algumas amostras extraídas. Mesmo assim, eles 
ainda estavam testando e ajustando o protocolo para fazer a 
extração das amostras que se necessitava.

No escritório dos pesquisadores, em meio a discussões sobre 
qualificações de doutorado e escrita de artigos, uma das pesquisa-
doras responsáveis pelas questões do consórcio no LEHM mostrou 
a outro que também estava diretamente envolvido o resultado das 
quantificações das extrações por protocolo com clorofórmio. E de-
pois disso, também comentou com outras das pesquisadoras sobre 
os resultados das extrações. Eles foram, então, ao Laboratório de 
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Extração e ela mostrou uma estante com alguns eppendorfs6, que 
era a “caixinha” que continha as amostras extraídas. Ela falou de 
cada uma das amostras e o resultado de cada uma, mostrando que 
havia saído, finalmente, como eles estavam esperando.

O grande dilema das extrações parecia estar resolvido. Um 
novo protocolo com o uso de clorofórmio, então, foi padronizado 
pelos integrantes do LEHM para que se extraísse o DNA das amos-
tras que haviam sido requisitadas pela coordenação central do pro-
jeto. Finalmente o problema técnico e prático parecia estar solucio-
nado e a controvérsia estaria estabilizada. E isso de fato ocorreu. 
Já no início de 2013, quando voltei ao LEHM, o DNA das amostras 
havia sido extraído e os dados estavam sendo enviados à coorde-
nação central do consórcio. Assim, as amostras voltaram a ser 
“simplesmente” amostras extraídas, prontas a serem utilizadas co-
mo dados e não mais actantes centrais nessa rede, que foram ca-
pazes de, mesmo que momentaneamente, desestabilizá-la.

“O protocolo é como uma receita de bolo e os reagentes são 
os ingredientes que a gente coloca”: ciência, uma atividade 
artesanal?

Além de colocar em evidência que a ciência é também uma 
prática social, o processo de extração ilustra bem o caráter arte-
sanal do trabalho que é feito pelos cientistas. De fato, parece 
mesmo que se está fazendo, e refazendo, constantemente uma 
receita de cozinha, metáfora utilizada por alguns de meus inter-
locutores para explicarem o trabalho na bancada. Os pesquisa-
dores, como no processo de re-extração descrito anteriormente 
neste artigo, estavam constantemente tentando adequar rea-
gentes e quantidades, sobretudo ao realizarem as primeiras ex-
trações de algumas amostras ou mesmo quando estavam ten-
tando amplificar algum trecho de DNA com o qual ainda não 
haviam trabalhado.

Em uma das primeiras entrevistas que fiz durante o trabalho 
de campo, uma das pesquisadoras do LEHM fez uma analogia que 
apareceu, dali em diante, inúmeras vezes. Ela falava do trabalho na 
bancada. Dizia: “Tem muito do trabalho de bancada que já é auto-
mático: computadores, sequenciadores. Mas ainda continua sendo 
um trabalho manual. É quase um artesanato”. Em seguida, emen-
dou: “tem que conhecer, porque tu tens que saber que coisa pode 
dar errado. Tu tens que saber porque acaba sendo tudo como uma 
receita de cozinha. Ou seja, a química das moléculas. É uma recei-
ta de cozinha. Se tu faz essa mistura, aquela mistura, tu vai ter um 
resultado. Se pular um passo, tu não vai ter o resultado”.

6	E ppendorf é o nome de uma empresa alemã especializada em equipamentos 
para biotecnologia. Contudo, o seu nome passou a ser utilizado para se referir 
a um tipo de tubo usado em praticamente todos os laboratórios de genética e 
biologia molecular.
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Desde esse momento em diante – tanto porque eram provo-
cados por mim para falarem sobre isso, quanto por falarem sem 
este ser o ponto do diálogo – os pesquisadores passaram a se 
referir ao trabalho realizado na bancada utilizando-se da metáfora 
da culinária. Nessa primeira vez, a própria pesquisadora entrevis-
tada voltou à analogia para explicar-me o trabalho dos geneticis-
tas, retomando a metáfora para explicar a questão técnica que 
envolve a produção do dado genético, e ressaltando o quanto a 
incerteza está presente no cotidiano do trabalho de bancada:

nós temos já feitas todas as nossas receitas de cozinha, 
nas pastas de trabalho de laboratório. E ela tem os mes-
mos ingredientes, que são os reagentes da PCR7. E ela pe-
ga essas amostras, um DNA que é bom. E ela faz o ensaio, 
seguindo o protocolo, ‘tem que botar tanto disso, tanto da-
quilo, tanto daquilo’. E fazer no ciclador a tal temperatura, 
tantos ciclos. E depois acaba que não tem resultados.

À medida que os meses de pesquisa etnográfica foram pas-
sando, algumas analogias e relações para explicar o que se fa-
zia no espaço das bancadas e dentro dos laboratórios foram 
aparecendo, mas foi a da culinária a que aparecia de forma mais 
recorrente. Poucas semanas depois, outra pesquisadora co-
mentou que havia usado justamente esta analogia para explicar 
a sua irmã menor o que era um protocolo.

Segundo ela, “protocolo é como uma receita de bolo e os 
reagentes são os ingredientes que a gente coloca”. Para comple-
tar a analogia ela disse: “e quando falta algum ingrediente e não 
dá certo, a gente acaba adaptando alguma coisa, ou adicionando 
e/ou diminuindo a quantidade de um dos ingredientes”. Ou seja, 
para ela, ao tentar explicar o que era o trabalho feito no laborató-
rio, para sua irmã, o protocolo foi equacionado, ou melhor, relacio-
nado a uma receita de cozinha, na qual constam os ingredientes, 
a quantidade respectiva de cada um deles, e os passos necessá-
rios para que se obtenha o resultado esperado: um bolo, uma 
extração de DNA, uma amplificação de um trecho de DNA.

Já uma terceira pesquisadora, quando perguntada se havia 
sentido em utilizar metáforas para se referir a um trabalho de labo-
ratório, especialmente simetrizando o trabalho de bancada com a 
culinária, e estabelecer uma relação entre um protocolo e uma re-
ceita, ela disse categoricamente: “É uma receita!”. E, em seguida, 
complementou, “a grande diferença é que quando tu tá cozinhando, 
tu coloca na boca e vê se gostou... No laboratório, tu tem que de-
morar um pouco, tu demora mais para te dar conta”. Aproveitei e 
perguntei se seriam, então, outros os sentidos utilizados no labora-
tório que não a gustação, ela disse “São outros sentidos, mas eu 

7	 PCR é a sigla, em inglês, para a expressão Reação em Cadeia da Polimerase, que 
nada mais é do que um método desenvolvido nos anos 1980 para amplificação 
do material genético. Devido ao seu sucesso, esse método ainda é largamente 
utilizado pelos laboratórios de genética e biologia molecular ao redor do mundo.
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acho que a metáfora é válida. É uma receita. Só que quando tu 
cozinhas, tu entendes a receita... É uma boa metáfora!”.

Ela, seguindo no assunto da metáfora, falou sobre o fato de 
o pesquisador não ter um domínio pleno do que acontece no 
experimento:

“Por maior controle que tu tenhas, às vezes tu não tem co-
mo controlar. Tu tens o controle até onde tu vê. É... Colocar 
a agulha mal dentro do tubo pode provocar o sangue na... 
E isso tu não fica olhando todos os tubos, né?! Tu coloca 
a agulha dentro... E não é nem displicência do cara que 
ta botando dentro, às vezes acontece sem querer! ‘Tá’ 40 
graus dentro da sala, essas coisas assim...”.

E seguiu também, como a outra pesquisadora entrevistada, 
ressaltando as incertezas presentes no trabalho dos cientistas 
no laboratório: “Acontecem coisas que tu não sabe explicar. Na 
verdade tem uma explicação que ‘tá’ em um lugar que tu não viu! 
Mas que tu não tem como... Tu não tem como prever tudo, mas 
se tu tentar prever a maioria das coisas... Mas normalmente com 
a receita funciona”.

Ela ainda explicou por que a relação tinha sentido:

sabe por quê...? No laboratório é a mesma coisa, tem boas 
pessoas no laboratório e tem péssimas pessoas no labo-
ratório. Porque, assim, não é porque a pessoa é intelec-
tualmente desfavorecida, porque a pessoa não aprende, a 
pessoa... Não tem nada a ver com intelectualidade, tem a 
ver com trabalho de laboratório.

E a medida que ela falava, a ideia da comparação da culi-
nária com o trabalho na bancada parecia fazer cada vez mais 
sentido para ela

é por isso que eu digo, é que nem cozinhar, tu tem que sa-
ber cozinhar, né?! Não adianta só seguir o protocolo. Acho 
que é a mesma coisa no fim das contas, mas mesmo assim 
a receita tu testa se fica bom... Tem alguma coisa que tu 
tem que saber fazer, e normalmente essa tua capacidade 
de improvisação e tu saber pensar o negócio. Porque é 
simples, né?! É que no fim é tudo meio física e química. É 
tudo a mesma coisa se tu ferver água na massa, tu ferve 
sem sal e coloca o sal depois, senão vai demorar mais para 
ferver! É tu saber fazer essas coisas, otimizar.

Outro momento foi no dia 13 de setembro, quando uma 
mestranda estava trabalhando em seu computador. Ela aguar-
dava que uma PCR sua ficasse pronta. A PCR que ela havia feito 
há alguns dias não tinha dado certo. Ela estava testando os  
primers8 que havia projetado. Até então ela disse que não tinha 

8	P rimers são segmentos de ácidos nucléicos que servem para marcar o trecho 
de interesse no DNA a ser pesquisado.
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alterado nada do protocolo padrão. Nesse diálogo, mais uma 
vez, a metáfora da cozinha, que eles já tinham utilizado para 
explicar o trabalho de laboratório, apareceu. Dessa vez fui eu 
quem remeteu a ela, mas ela reverberou na explicação da pes-
quisadora sobre o que estava acontecendo.

Perguntei se era o caso de eles haverem alterado a recei-
ta para ver se eles teriam o resultado esperado, mas ela disse: 
“Até então a gente não alterou ainda a receita do bolo; a gente 
só alterou o tempo que se coloca no forno” (risos). Ou seja, o 
que ela estava dizendo era que o que havia sido modificado 
não era a quantidade de reagentes ou da amostra, mas sim a 
programação da PCR. Em seguida, assim que fechamos a sala, 
e ela estava indo embora, disse: “é... acho que vamos ter que 
alterar a receita”.

Poucos dias depois mais uma vez a metáfora da cozinha 
apareceu. Certo dia, a mestranda recorrendo à tal metáfora, ao 
ser questionada se por que tinha dado errado o gel que ela tinha 
feito, ela teria que alterar o protocolo, disse que não era preciso 
mudar a receita, ou seja, não teria que fazer mudanças nas pro-
porções dos reagentes, água e primers na amostra que ela havia 
preparado para rodar a PCR, mas, sim, teria que mudar o tempo 
de “permanência e a temperatura do forno”, em referência ao tem-
po dos ciclos e à temperatura de cada ciclo no momento da PCR. 
Essas analogias, quando faladas entre o etnógrafo e as pessoas 
do grupo eram seguidas de risos e pareciam apenas uma brinca-
deira, mas pareciam justamente indicar o que elas percebiam so-
bre o que se passava no trabalho de bancada.

Contudo, não foram somente os que estavam, durante a 
pesquisa etnográfica, envolvidos com o trabalho de laboratório 
que disseram ser a metáfora da culinária algo válido para explicar 
o trabalho na bancada, apesar de entender que há algumas dife-
renças marcantes entre uma e outra coisa. Uma das pesquisado-
ras que colaborava com a pesquisa, que, segundo ela mesma, 
não realizava mais experimentos, apenas trabalhava com os da-
dos produzidos por seus orientandos disse: que se alguém utiliza 
uma analogia é porque faz sentido para explicar algo. Porém, fez 
algumas ressalvas com relação a essa metáfora em específico: 
“como eu cozinho, eu diria que no laboratório tu tem bem menos 
liberdade que na cozinha. Na cozinha tu podes experimentar mui-
to mais e colocar novos ingredientes. No laboratório mesmo, por 
um engano desses, tu podes cometer erros grandes”.

De qualquer forma, não me parece que esta ressalva colo-
que em xeque a validade da metáfora, na medida em que na 
cozinha os improvisos também podem resultar em grandes er-
ros. E o que pude observar, seguindo os cientistas do LEHM e 
suas práticas na bancada, o constante ajuste de proporções de 
reagentes e de protocolos não era algo esporádico. Ao contrário, 
isso era muito mais frequente do que um uso fiel do protocolo.
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Ciência e artesanato: porque a ciência não é exclusivamente 
uma atividade racional

O antropólogo britânico Tim Ingold (2000) inicia um dos 
capítulos de The Perception of the Environment, chamado de 
Tools, minds and machines: an excursion in the philosophy of 
technology com um questionamento bastante próximo ao do tí-
tulo do artigo de Bruno Latour intitulado Os objetos têm histó-
ria? Encontro de Pasteur com Whitehead num banho de ácido 
lático. Nesse sentido, em que pesem as diferenças no propósito 
argumentativo desses autores, os diferentes referenciais e os 
caminhos teóricos diversos que percorrem Ingold e Latour, am-
bos acabam abordando pontos que interessam à análise pro-
posta neste artigo. Enquanto Latour está preocupado essencial-
mente em pensar sobre a agência dos objetos, Ingold, ao 
indagar – as máquinas fazem história? –, almeja colocar em 
relevo o quão imbricado é o processo tecnológico, não se po-
dendo separar mentes de máquinas e instrumentos – ou po-
de-se pensar, neste caso: cientistas de protocolos científicos e 
os demais instrumentos que perfazem o cenário de um labora-
tório de genética e biologia molecular.

Ingold, na verdade, está tomando emprestado o título de 
um texto de Heilbroner, o qual busca, sobretudo, opor-se ao de-
terminismo tecnológico. Nas palavras de Ingold (2000):

Na nossa época, o conceito de tecnologia se tornou uma 
parte tão estabelecida no pensamento sobre o humano e 
sobre a ‘condição humana’ que nós somos inclinados a 
usá-lo como uma janela através da qual vemos ferramen-
tas práticas de todos os tipos, passadas e presentes, oci-
dentais e não-ocidentais, humana e animal. Assim, imagi-
namos que onde ferramentas estão sendo usadas lá deve 
existir tecnologia (p. 294; grifado no original).

Ao fazer uma genealogia da constituição do termo tecnolo-
gia, Ingold recorre ao significado das palavras gregas clássicas 
tekhne – e logos. Ele defende que a primeira estava original-
mente associada à arte ou à habilidade que nós associamos ao 
trabalho artesanal e a outra é um arcabouço de princípios deri-
vados da aplicação da razão e que, por isso, só ocasionalmente 
ambas foram combinadas na literatura clássica para denotar a 
arte da razão, ou mesmo a habilidade envolvida no debate retó-
rico. O que, segundo ele, é uma concepção diametralmente 
oposta à utilizada contemporaneamente, já que tecnologia, se-
gundo ele, passa a ser “os princípios racionais que governam a 
construção dos artefatos – ou simplesmente, a razão da arte ao 
invés da arte da razão” (INGOLD, 2000, p. 294).

Segundo Ingold, então, tecnologia, na cosmologia ocidental 
passa por uma modificação radical, sobretudo através do pensa-
mento dos pioneiros das ciências naturais, nomeadamente Gali-
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leu, Newton e Descartes, sendo estabelecida a ideia de que o 
universo como um todo é uma máquina, e que através do pensa-
mento científico racional do ocidente de funcionamento da “natu-
reza”, a máquina poderia ser colocada a serviço do interesse hu-
mano. De tal forma que, a tecnologia passou a ser entendida 
como a aplicação da mecânica da natureza, derivada através da 
investigação científica, em oposição ao trabalho artesanal.

Essa transformação, então, tem como consequência o es-
tabelecimento de uma lógica bastante específica no que diz res-
peito à forma como pensamos a relação entre os seres humanos 
e sua atividade. Tal transformação, apontada por Ingold (2000), 
resulta em uma mudança na imagem que o pensamento ociden-
tal dirige ao trabalho artesanal, já que

A imagem do artesão, imerso em todo o seu ser, em um 
envolvimento sensorial com o material, foi gradualmente 
suplantada pela do operatório cujo trabalho é para pôr em 
marcha um sistema exterior de forças produtivas, de acor-
do com princípios de funcionamento mecânico que são 
totalmente indiferentes a aptidões humanas particulares e 
sensibilidades (p. 295).

Ou seja, opera-se uma transformação que vai afetar sobre-
maneira a forma como entendemos a relação dos seres huma-
nos, neste caso os geneticistas, e aquilo que eles operam no 
laboratório:

O efeito desta racionalização, entretanto, consiste remover 
a parte criativa do fazer a partir do contexto de engajamen-
to físico entre o operário e o material, para colocá-lo como 
antecedente a esse engajamento na forma de um proces-
so intelectual do design. Uma distinção profunda é, então, 
introduzida entre o design das coisas e a sua construção 
(p. 295).

Ingold passa, então, para uma reflexão a respeito da rela-
ção entre técnica e mecânica, a partir da dicotomia que se esta-
belece, no contexto moderno, entre concepção e execução e da 
forma como a técnica acaba por se constituir em oposição à 
elaboração (ao design) e a redução de algo enquanto “mera-
mente técnico” e, em última instância, mecânico. Contudo, não 
pretendo comprar o “pacote completo” de Tim Ingold no que diz 
respeito a essa sua reflexão com relação à tecnologia.

Tomo emprestada a sua problematização, aliada à metáfo-
ra que os próprios geneticistas se valeram para explicar seu tra-
balho, para pensar, sobretudo, o fazer científico enquanto um 
processo produtivo essencialmente artesanal, que não envolve 
apenas a dimensão racional, mas que também implica em uma 
relação constante entre cientista e tecnologia. A metáfora da co-
zinha utilizada pelos cientistas do LEHM para explicar o trabalho 
de bancada permite justamente que se coloque em questão tal 
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separação, ou purificação, como preferiria falar Bruno Latour 
(1994), operada pelo pensamento moderno, que coloca raciona-
lidade de um lado e trabalho artesanal de outro.

A ciência e o social: o que a controvérsia das extrações nos 
diz sobre o fazer científico

O fato de as (re)extrações terem sido solicitadas pelo coor-
denador do consórcio e depois levadas a cabo pelos pesquisa-
dores do laboratório brasileiro é esclarecedor das dinâmicas da 
pesquisa científica por várias questões. Algumas delas são: a 
relação que se estabelece entre laboratórios de distintos países 
– podendo levar, posteriormente, à reflexão sobre centro-perife-
ria na prática científica; ao processo de negociação entre os 
pesquisadores do coletivo brasileiro para fazer novamente as 
extrações, já que isso acabaria demandando mais tempo, mais 
verba e mais trabalho; e as “negociações” com as próprias 
amostras, até encontrar a forma mais eficiente de se extrair. 
Assim, as amostras não foram tratadas como se existissem de 
fato, ou seja, como matters of fact, ao contrário, elas foram 
entendidas como matters of concern (LATOUR, 2008). Quer di-
zer, elas só se tornam um dado real enquanto produzidas por 
práticas (laboratoriais) específicas e relacionadas a outros ac-
tantes (M’CHAREK, 2005).

É, portanto, com relação a essa miríade de relações que são 
colocadas em marcha em um consórcio de pesquisa, que vai des-
de as relações entre os diferentes laboratórios, entre os distintos 
pesquisadores de um mesmo coletivo, e até mesmo entre pesqui-
sadores e não humanos, a que eu me referi como relações (so-
ciais). E isso só se torna possível caso se produza uma inflexão 
sobre o conceito de social (TARDE, 2010; VARGAS, 2010): é o so-
cial não como entidade, mas o social enquanto um conjunto de 
associações. Dessa forma, tal adjetivo passa a qualificar uma re-
de mais ampla de relações, que não simplesmente aquelas que 
se dão unicamente na relação entre humanos. A proposta é, por-
tanto, a de “redefinir a sociologia [ou, neste caso, a antropologia 
social] não como a “ciência do social” senão como o rastreamento 
das associações” (LATOUR, 2008, p. 19). Nesse sentido, as cone-
xões que foram estabelecidas em função de uma operação que 
aparentemente é desprovida de uma dimensão social, que seriam 
meramente técnicas, como foi o caso da extração do DNA, acaba-
ram por mostrar que o social – no sentido atribuído por Latour 
(2008), ao se apropriar da obra de Gabriel Tarde – é parte consti-
tutiva da ciência feita no laboratório.

Meu argumento, portanto, é de que é pertinente pensar a 
tecnologia nas ciências experimentais, ou mais especificamente 
em um laboratório de genética nem como controlada e sujeitada 
unicamente pelos interesses e pelas ações humanos, nem como 
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inteiramente artefatos todo poderosos, que sujeitam completa-
mente os humanos, neste caso: os cientistas. A história da ne-
cessidade de se refazer a extração de DNA em boa parte da 
amostra coletada pelo grupo ao longo de vários meses de reali-
zação do consórcio ou mesmo a ideia colocada pelos cientistas 
de que a prática científica é análoga a outras práticas, como a 
culinária, são questões emblemáticas do tipo de negociações e 
de agenciamentos que se produzem em um contexto de pesqui-
sa científica. Além de possibilitar que se descreva a pesquisa 
científica tal qual ela se apresenta no cotidiano e, assim, analisar 
sobre o processo de produção do dado científico como algo ar-
tesanal, como apontaram meus interlocutores, essam questões 
ensejam uma intensa discussão sobre a ideia de agência dos 
não-humanos.

Nesse sentido, a ideia de que os objetos também têm agên-
cia, é bastante útil para pensarmos a prática empreendida no 
laboratório como algo mais complexo do que uma simples apli-
cação do conhecimento científico e produção de dados sem 
qualquer ruído e sem um constante processo de “negociação” 
entre o/a geneticista e o instrumento tecnológico. O meu argu-
mento, ao tomar a ideia de que os objetos têm agência, não im-
plica, portanto, em uma fetichização ou uma humanização dos 
objetos e das tecnologias de laboratório, uma vez que quando 
falo em agência dos não humanos não estou pautando-me por 
uma ideia humanista e moderna de agência.

Falar em agência, quando se toma como referencial as  
reflexões empreendidas pelos chamados teóricos da Actor- 
Network-Theory não é pensar a partir da noção de intencionali-
dade. Para estes autores, e da forma como percebi o trabalho 
no laboratório durante a pesquisa etnográfica, pensar em ter-
mos de agência é ficar atento para os que fazem diferença (em 
uma cadeia complexa de associações heterogêneas). Ou seja, 
para aqueles, tanto humanos quanto não humanos, que impli-
cam em modificações na cadeia de relações (LAW, 1989;  
ROHDEN, 2012).

Nesse sentido, as amostras e o DNA extraído delas se con-
figuravam tanto como “parte quanto produto de uma rede socio-
material” (M’CHAREK, 2005, p. 47). O laboratório e o consórcio, 
então, não se constituíam unicamente por associações desen-
cadeadas por humanos, ou seja, uma rede, ou melhor, coletivos 
de pensamento articulado por pesquisadores de diferentes paí-
ses. O argumento defendido aqui, a partir da descrição das prá-
ticas do laboratório e convívio com os pesquisadores, é que o 
CANDELA o próprio LEHM são redes formadas de associações 
hetereogêneas (LAW, 1989), que eram articuladas por e entre 
humanos – pesquisadores – e não humanos – amostras, rea-
gentes, material de laboratório; e nas quais as conexões deviam 
ser constantemente (re)estabelecidas.
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Portanto, a necessidade de se realizar novamente extra-
ções não se configurou unicamente como um problema técnico, 
mas como uma questão sociotécnica, sobretudo quando o social 
é pensado nos termos defendidos por Latour (2008). Ter de rea-
lizar as re-extrações não é pensado aqui como uma fragilidade 
do laboratório em questão ou mesmo da ciência feita em contex-
tos periféricos. Pelo contrário, o que se desencadeou em virtude 
da solicitação da coordenação central do consórcio foi uma mos-
tra da capacidade do coletivo brasileiro em estabelecer associa-
ções com outros laboratórios e outros pesquisadores. Nesse 
sentido, estabelecer uma analogia entre ciência e culinária não 
significa colocar em xeque a primeira ou mesmo desmistificá-la, 
mas mostrar que a força da ciência reside justamente na possi-
bilidade de construir um conhecimento empírico e objetivo, mas 
que possa ser caracterizado pela explicitação do contexto em 
que está sendo produzido. Por conseguinte, a ciência foi descri-
ta não a partir de uma perspectiva realista absoluta, mas relati-
va. Assim, a objetividade científica não é descartada, mas toma-
da em um sentido completamente alterado (HARAWAY, 1995).
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